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COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

Resumo da reunião realizada em 11 de dezembro de 2008

A Presidente, Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai junto á OEA, declarou aberta a reunião da Comissão e submeteu à consideração a ordem do dia, documento CP/CAJP-2684/08 rev.1.  A Delegação da República Bolivariana da Venezuela solicitou uma mudança de ordem para a apresentação do CEJIL, de modo a que esta passasse a ser o primeiro item da agenda, com o que acordaram as demais delegações.  

1. Apresentação do Centro para a Justiça e o Direito (CEJIL) acerca do seu documento “Contribuições para a reflexão sobre possíveis reformas no funcionamento da Comissão Interamericana e da Corte Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CAJP/INF. 104/08)

A Diretora Executiva do Centro para a Justiça e o Direito Internacional (CEJIL), Doutora Viviana Krsticevic membro da sociedade civil, apresentou à Comissão o documento “Contribuições para a reflexão sobre possíveis reformas no funcionamento da Comissão Interamericana e da Corte Interamericana de Direitos Humanos”, que pode ser acessado no banco de dados referente a documentos da OEA (CP/CAJP/INF.104/08).  O CEJIL solicitou sua participação nesta reunião em conformidade com o artigo 13 das Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CP/RES. 759 (1217/99), e dispôs de um espaço de 30 minutos para efetuar sua apresentação. 
As delegações reconheceram as contribuições a agradeceram a presença do CEJIL.
2. Continuação do processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos (2008-2009). Consideração das propostas existentes em relação aos seguintes aspectos: (CP/CAJP-2665/08 rev. 4)

A Delegação da Argentina destacou que, para facilitar a análise, solicitara à Secretaria que fossem sombreados os textos do documento que correspondem a posições em que existe coincidência de conceitos entre essa Delegação e os demais Estados ali relacionados.  Ademais, distribuiu informalmente seus comentários sobre alguns dos pontos a serem tratados na reunião, os quais serão incorporados na próxima versão do documento.

No que se refere aos temas sobre reparações; princípio da subsidiariedade em relação ao recurso tendente a obter reparação; autonomia e independência da CIDH e o controle da legalidade; universalidade do sistema; mudança na situação política do Hemisfério; e necessidade de melhorar a acessibilidade ao sistema: assistência judicial às vítimas, todas as delegações expressaram sua conformidade com o conteúdo do documento.

Por outro lado, a Delegação do Equador apresentará uma proposta no sentido de incluir o tema “controle de atuações processuais”, o qual conterá tento as suas recomendações como as já expressas a respeito por outras delegações.

3. Outros assuntos

As delegações acordaram quanto a uma apresentação, em sessão do Conselho Permanente, alusiva ao sexagésimo aniversário da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem.  A Presidente manifestou sua concordância e sugeriu que a sessão especial poderia ser levada a cabo em princípios de 2009. 
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